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luenga. Após a obtenção do grau de doutor, desempenhou, durante
dois anos, as funções de professor-adjunto interino na mesma Uni-
versidade, altura em que rumou para a Universidade Ludwig Maximilian,
Munique, Alemanha, onde realizou um estágio de pós-doutoramento
durante dois anos. Quando regressou a Espanha desempenhou funções
de professor associado na Universidade de Oviedo até Maio de 1991,
altura em que foi provido a professor catedrático. Desempenhou estas
funções durante nove meses, tendo seguidamente rumado para a Uni-
versidade do País Vasco, onde desempenha funções até à actualidade.

Da análise do currículo do Professor Francisco Gambra podemos
verificar a excelência da investigação do grupo que coordena, já publi-
cou cerca de 150 artigos científicos em revistas internacionais de ele-
vado índice de impacte, tendo também apresentado inúmeras comu-
nicações plenárias e em painel em congressos internacionais. Podemos
também verificar que os projectos que tem submetido a concurso
para obter financiamento têm sido muito bem sucedidos, tento tido,
desde 1991, 13 projectos financiados. É também importante salientar
o número de teses de doutoramento supervisionadas por si e já con-
cluídas com sucesso (17). Estes trabalhos de investigação versaram
essencialmente o estabelecimento de novas rotas de síntese assimétrica
e o estudo da reactividade de azadienos, azirinas, compostos orga-
nofosforados e organofluorados, assim como estudos de síntese em
fase sólida e de reacções de cicloadição.

Além da actividade de investigação, o Professor Francisco Gambra
é responsável pela leccionação de diversas disciplinas da área da Quí-
mica Orgânica (exemplos: Química Orgânica II e Química Farma-
cêutica) e é o coordenador do programa doutoral do Departamento
de Química Orgânica da Universidade do País Vasco desde 1993.

Tem desempenhado também algumas tarefas administrativas,
nomeadamente foi vice-reitor do Campus Alava de sua Universidade,
(1996-1997) e é director do Departamento de Química Orgânica desde
1998.

Do conhecimento pessoal que os Doutores António Manuel Albu-
querque Rocha Gonçalves e Artur Manuel Soares da Silva têm do
Professor Francisco Gambra, através dos contactos tidos em alguns
congressos internacionais, no 3.o Encontro Nacional de Química Orgâ-
nica (Coimbra, 2001), onde proferiu uma lição plenária, e da análise
do seu currículo, podem afirmar que se trata dum professor/inves-
tigador de renome internacional e que realiza investigação de elevado
nível. Este facto pode ser confirmado pela sua actividade como ava-
liador de projectos (Ministério da Ciência e Tecnologia de Espanha,
Comissão Europeia), de cursos de formação inicial (Conselho das
Universidades de Espanha) e de artigos científicos em inúmeras revis-
tas de elevado índice de impacte (exemplos: JACS, JOC, EurJOC,
Organic Letters, Tetrahedron e Synthesis).

Tendo por base o parecer elaborado pelos Doutores António
Manuel Albuquerque Rocha Gonçalves, professor catedrático do
Departamento de Química, Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, e Artur Manuel Soares da Silva, professor
catedrático do Departamento de Química da Universidade de Aveiro,
o conselho científico, sob proposta da comissão científica do Depar-
tamento de Química, deu parecer favorável à contratação do
Prof. Doutor Francisco Javier Palácios Gambra como professor cate-
drático visitante, sem qualquer compromisso financeiro, durante o
período de 1 a 30 de Junho de 2007.

O Presidente do Conselho Científico, João Gabriel Monteiro de Car-
valho e Silva.

20 de Junho de 2007. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Teresa Manuela Antunes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 168/2007

Por despacho de 25 de Junho de 2007 do administrador dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Évora, foram Ana Paula Paixão
Caeiro, Carla Marina Bagarrão Barros Mendes, Maria José Sardinha
Garcia Ventura e Ana Paula Pazeiro Metrogos Frade promovidas,
precedendo concurso, na categoria de assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Évora.

26 de Junho de 2007. — O Administrador para a Acção Social,
António Miguel Marques Ramalhinho.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 169/2007

Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso,
Transferência e Reingresso

Nos termos do artigo 1.o, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), e do artigo 3.o,
n.o 1, ambos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do artigo 5.o,
n.o 1, do Regime Jurídico do Desenvolvimento e Qualidade do Ensino
Superior, aprovado pelo artigo 2.o da Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro,
pelo despacho do reitor R-11-2007, mediante parecer favorável da
comissão científica do Senado, e pela deliberação n.o 112/2007, de
25 de Junho, foi aprovado o Regulamento dos Regimes de Mudança
de Curso, Transferência e Reingresso, editado ao abrigo da Portaria
n.o 401/2007, de 5 de Abril, designadamente do seu artigo 10.o

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento destina-se a regular os regimes de
mudança de curso, transferência e reingresso a que fica sujeita a
matrícula e ou inscrição em ciclos de estudos conducentes ao grau
de licenciado e em ciclos de estudos integrados conducentes ao grau
de mestre na Universidade de Lisboa.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, e conforme
referido no artigo 3.o da Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril, enten-
de-se por:

1) «Mudança de curso» o acto pelo qual um estudante se inscreve
em curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no
mesmo ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido
ou não interrupção de inscrição num curso superior;

2) «Transferência» o acto pelo qual um estudante se inscreve e
matricula no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior
diferente daquele em que está ou esteve matriculado, tendo havido
ou não interrupção de inscrição num curso superior;

3) «Reingresso» o acto pelo qual um estudante, após uma inter-
rupção dos estudos num determinado curso e estabelecimento de
ensino superior, se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve
no mesmo curso ou em curso que lhe tenha sucedido;

4) «Mesmo curso» os cursos com idêntica designação e conduzindo
à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações diferentes
mas situados na mesma área científica, tendo objectivos semelhantes,
ministrando uma formação científica similar e conduzindo:

a) À atribuição do mesmo grau;
b) À atribuição de grau diferente, quando tal resulte de um processo

de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente
ao grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de
licenciado ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado e um ciclo de estudos integrado de mestrado;

5) «Créditos» os créditos segundo o ECTS — European Credit
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência
e acumulação de créditos);

6) «Escala de classificação portuguesa» aquela a que se refere o
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.

Artigo 3.o

Competências

1 — A execução dos regimes de mudança de curso, transferência
e reingresso é da responsabilidade dos presidentes dos conselhos direc-
tivos das Faculdades de Letras, Direito, Ciências, Farmácia, Psicologia
e de Ciências da Educação e Belas-Artes e dos directores das Facul-
dades de Medicina e Medicina Dentária, nos termos das alíneas i)
e j) do n.o 1 do despacho relativo às competências delegadas pelo
reitor (despacho n.o 16 070/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 148, de 2 de Agosto de 2006), no respeito pelas disposições
legais em vigor e pelo presente Regulamento.

2 — Para efeitos de organização e acompanhamento da execução
directa destes concursos, podem ser constituídas comissões, nomeadas
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pelos directores ou presidentes dos conselhos directivos das facul-
dades, coordenadas por um docente doutorado.

Artigo 4.o

Períodos de apresentação de candidaturas

1 — Em cada ano lectivo existem dois períodos de apresentação
de candidaturas a mudanças de curso, transferência e reingressos — o
período normal e o período extraordinário.

2 — As candidaturas do período normal decorrem de 15 de Julho
a 15 de Agosto e as do período extraordinário de 15 de Novembro
a 15 de Dezembro.

Artigo 5.o

Limitações quantitativas

1 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
2 — As vagas para os regimes de mudança de curso e de trans-

ferência são fixadas, anualmente, pelo reitor, sob proposta dos pre-
sidentes dos conselhos directivos e dos directores das faculdades.

3 — O número de vagas destinado à inscrição no 1.o ano dos ciclos
de estudos de licenciatura e dos ciclos de estudos integrados de mes-
trado no 1.o semestre lectivo está sujeito às limitações quantitativas
fixadas nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 64/2006,
de 21 de Março.

4 — No período extraordinário referido no n.o 2 do artigo 4.o, só
são postas à candidatura as vagas sobrantes do período normal.

5 — As vagas aprovadas são divulgadas através de edital a afixar
nas faculdades, publicitadas no endereço www.ul.pt e comunicadas
pela Reitoria da Universidade à Direcção-Geral do Ensino Superior
e ao GPEARI.

6 — As vagas de um par estabelecimento/curso eventualmente
sobrantes no regime de mudança de curso (ou de transferência) podem
ser utilizadas no outro regime.

7 — As vagas de um par estabelecimento/curso eventualmente
sobrantes do regime geral de acesso que não sejam utilizadas nos
termos do n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21
de Março, podem ser utilizadas para os regimes de mudança de curso
e transferência, até ao número limite das vagas fixadas nos termos
do n.o 2 do presente artigo.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 6.o

Condições para a mudança de curso ou transferência

1 — Podem requerer a mudança de curso ou a transferência os
estudantes que tenham estado inscritos e matriculados num curso
superior num estabelecimento de ensino superior nacional e não o
tenham concluído.

2 — Os estudantes cuja matrícula caducou por força da aplicação
do regime de prescrições a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o da
Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto (estabelece as bases do financiamento
do ensino superior), alterada pela Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto,
só poderão candidatar-se a mudança de curso ou a transferência
dois anos lectivos após a data da prescrição.

3 — Os estudantes que pretendam requerer a mudança de curso
devem satisfazer uma das seguintes condições:

a) Ter realizado e obtido aprovação nas provas específicas exigidas
para o acesso ao curso em que o estudante se pretende inscrever,
com classificação que lhe tivesse permitido ingressar no curso no ano
em que ingressou no ensino superior ou no ano em que se candidata;

b) Ter obtido aprovação nas disciplinas do ensino secundário fixadas
como provas específicas exigidas para acesso ao curso, com classi-
ficação igual ou superior àquela que lhe tivesse permitido o ingresso
no curso no ano em que ingressou no ensino superior ou no ano
em que se candidata.

4 — Os estudantes que pretendam requerer a transferência devem
satisfazer as condições definidas pelo órgão legal e estatutariamente
competente de cada faculdade.

5 — Podem requerer também a mudança de curso ou a transferência
os estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em esta-
belecimento de ensino superior estrangeiro em curso definido como
superior pela legislação do país em causa, quer o tenham concluído
ou não.

6 — Os estudantes a que se refere o número anterior que não
tenham concluído o curso devem satisfazer, cumulativamente, as
seguintes condições:

a) Terem estado inscritos nesse curso superior em pelo menos um
ano lectivo;

b) Terem estado inscritos em pelo menos um ano curricular desse
curso superior;

c) Terem aproveitamento em pelo menos 50 % das disciplinas que
integram o plano de estudos desse ano curricular;

d) Fazerem prova de domínio da Língua Portuguesa, em moldes
a definir por cada faculdade.

7 — Os estudantes a que se refere o n.o 5 que tenham concluído
o curso devem satisfazer, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Fazer prova de domínio da Língua Portuguesa, em moldes a
definir por cada faculdade;

b) Satisfazer outras condições definidas pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente de cada faculdade.

8 — Os estudantes que, nos termos das disposições legais em vigor,
sejam titulares de equivalência de grau, reconhecimento de habili-
tações ou reconhecimento de grau académico superior obtidos no
estrangeiro estão excluídos do âmbito dos regimes referidos no pre-
sente Regulamento.

Artigo 7.o

Cursos com pré-requisitos ou que exijam aptidões
vocacionais específicas

A mudança de curso ou a transferência para cursos para os quais
sejam exigidos pré-requisitos ou aptidões vocacionais específicas, nos
termos do regime jurídico do acesso ao ensino superior, estão con-
dicionadas à satisfação dos mesmos.

Artigo 8.o

Condições para o reingresso

1 — Podem requerer o reingresso os estudantes que tenham estado
matriculados e inscritos na mesma faculdade no mesmo curso ou
em curso que o tenha antecedido.

2 — Os estudantes cuja matrícula caducou por força da aplicação
do regime de prescrições a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o da
Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto (estabelece as bases do financiamento
do ensino superior), alterada pela Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto,
só poderão candidatar-se ao reingresso dois anos lectivos após a data
da prescrição.

3 — Os estudantes a que se referem os números anteriores devem
satisfazer as condições definidas pelo órgão legal e estatutariamente
competente de cada faculdade.

Artigo 9.o

Creditação

1 — Os alunos integram-se nos programas e organização de estudos
em vigor na faculdade onde se matriculam e inscrevem-se no ano
lectivo em que o fazem.

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio
do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das com-
petências adquiridas.

3 — Nos termos do disposto no artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março:

a) As faculdades:

i) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação realizada no
âmbito de outros ciclos de estudos superiores em estabelecimentos
de ensino superior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro
da organização decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida
anteriormente;

ii) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação realizada no
âmbito dos cursos de especialização tecnológica nos termos fixados
pelo respectivo diploma;

iii) Reconhecem, através da atribuição de créditos, a experiência
profissional e a formação pós-secundária;

b) A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área
científica onde foram obtidos;

c) Os procedimentos a adoptar para a creditação são fixados pela
faculdade, ouvido sempre o órgão pedagógico competente.

4 — No caso do reingresso:

a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior
inscrição no mesmo curso ou no curso que o antecedeu;

b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado.

5 — No caso da transferência:

a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior
inscrição no mesmo curso;



Diário da República, 2.a série — N.o 142 — 25 de Julho de 2007 21 111

b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado;

c) Em casos devidamente fundamentados, em que, face ao nível
ou conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível con-
siderar, na aplicação da regra da alínea anterior, todo o valor creditado,
o número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico
não pode ser superior à diferença entre o número de créditos neces-
sário para a obtenção do grau e 90 % do valor creditado.

6 — O órgão legal e estatutariamente competente de cada faculdade
procede à expressão em créditos das formações de que o estudante
é titular, recorrendo, se necessário, à colaboração do estabelecimento
de ensino superior de origem.

7 — O procedimento de creditação deve ser realizado em prazo
compatível com a inscrição do estudante e a frequência do curso
no ano ou semestre lectivo para que aquela é requerida.

Artigo 10.o

Classificação

1 — As unidades curriculares creditadas nos termos do artigo ante-
rior conservam as classificações obtidas nos estabelecimentos de ensino
superior onde foram realizadas.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em esta-
belecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das uni-
dades curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo esta-
belecimento de ensino superior onde foram realizadas.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em esta-
belecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das uni-
dades curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino supe-
rior estrangeiro, quando este adopte a escala de classificação por-
tuguesa;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da clas-
sificação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando
o estabelecimento de ensino superior estrangeiro adopte uma escala
diferente desta.

4 — No âmbito do cálculo da classificação final do grau académico,
que é realizada nos termos do disposto nos artigos 12.o e 24.o do
Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, a adopção de ponderações
específicas para as classificações das unidades curriculares creditadas
deve ser fundamentada.

5 — No caso a que se refere o n.o 3 e com fundamento em manifestas
diferenças de distribuição estatística entre as classificações atribuídas
pelo estabelecimento de ensino superior estrangeiro e o estabele-
cimento de ensino superior português, o estudante pode requerer
fundamentadamente ao órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino superior a atribuição de uma classi-
ficação superior à resultante das regras indicadas.

CAPÍTULO III

Processo de candidatura

Artigo 11.o

Candidatura

1 — A candidatura consiste na indicação da faculdade e curso em
que o candidato pretende matricular-se e inscrever-se.

2 — No mesmo ano lectivo cada estudante, ao requerer a aplicação
de um dos regimes a que se refere o artigo 1.o, apenas o poderá
fazer em relação a um único par faculdade/curso.

3 — No mesmo ano lectivo cada estudante apenas poderá apre-
sentar a sua candidatura num dos períodos a que se refere o artigo 4.o

Artigo 12.o

Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os actos a que se refere
o presente Regulamento são fixados pelo reitor, anualmente, e divul-
gados através de edital a afixar nas faculdades e publicitado no ende-
reço www.ul.pt.

Artigo 13.o

Requerimento

1 — A candidatura será apresentada pelo interessado ou por seu
procurador bastante, através de requerimento dirigido aos presidentes
dos conselhos directivos das Faculdades de Letras, Direito, Ciências,

Farmácia, Psicologia e de Ciências da Educação e Belas-Artes e aos
directores das Faculdades de Medicina e Medicina Dentária.

2 — O requerimento será entregue na faculdade onde o estudante
pretende matricular-se e inscrever-se.

3 — Do requerimento constarão, obrigatoriamente:

a) Nome do requerente;
b) Data de nascimento;
c) Filiação;
d) Endereço;
e) Último estabelecimento de ensino superior onde esteve matri-

culado;
f) Último curso de ensino superior em que esteve inscrito e ano

lectivo da última inscrição;
g) Regime através do qual faz o requerimento (mudança de curso,

transferência ou reingresso);
h) Faculdade e curso para onde requer a mudança de curso, trans-

ferência ou reingresso.

Artigo 14.o

Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura será instruído com:

a) Requerimento, conforme disposto no artigo 13.o;
b) Documento(s) comprovativo(s) da titularidade das situações pes-

soais e habilitacionais com a totalidade dos elementos necessários
ao processo de candidatura, de acordo com o fixado pela faculdade;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Procuração, quando for caso disso.

2 — Da candidatura passar-se-á recibo, sendo a apresentação desse
recibo indispensável para qualquer diligência posterior.

Artigo 15.o

Indeferimento liminar

1 — São liminarmente indeferidos:

a) Os pedidos referentes a cursos e regimes em que o número
de vagas fixado tenha sido zero;

b) Os pedidos realizados fora dos prazos indicados;
c) Os pedidos não acompanhados da documentação necessária à

completa instrução do processo;
d) Os pedidos por diversos regimes e ou referidos a mais que um

par faculdade/curso.

2 — O indeferimento compete aos presidentes dos conselhos direc-
tivos ou aos directores das faculdades.

Artigo 16.o

Exclusão da candidatura

1 — São excluídos do processo de candidatura em qualquer
momento do mesmo, não podendo matricular-se e ou inscrever-se
nesse ano lectivo, os requerentes que prestem falsas declarações.

2 — A decisão relativa à exclusão do processo de candidatura é
da competência dos presidentes dos conselhos directivos ou dos direc-
tores das faculdades.

Artigo 17.o

Seriação

Os critérios de seriação para os requerimentos de mudança de
curso e transferência são fixados, anualmente, pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente de cada faculdade.

Artigo 18.o

Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate, em
face da aplicação dos critérios de seriação a que se refere o número
anterior, disputem o último lugar disponível, cabe ao presidente do
conselho directivo ou ao director da faculdade decidir quanto ao
desempate, podendo, se o considerarem conveniente, admitir todos
os candidatos em situação de empate, mesmo que para tal seja neces-
sário criar vagas adicionais.

Artigo 19.o

Decisão

1 — A decisão sobre a candidatura a mudança de curso, trans-
ferência ou reingresso é da competência do presidente do conselho
directivo ou do director de cada faculdade.

2 — A colocação é válida apenas para a matrícula e inscrição no
ano lectivo em que é requerida.
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Artigo 20.o

Comunicação da decisão

A decisão sobre a aceitação ou rejeição da mudança de curso,
transferência ou reingresso será comunicada ao interessado através
de edital afixado no estabelecimento onde o estudante pretende ingres-
sar e publicitado no endereço www.ul.pt.

Artigo 21.o

Reclamação

1 — Da decisão prevista no artigo 19.o poderão os interessados
apresentar reclamação, devidamente fundamentada, no prazo de
sete dias a partir da data da afixação da mesma, dirigida ao presidente
do conselho directivo ou ao director da faculdade.

2 — As decisões sobre as reclamações serão da competência do
presidente do conselho directivo ou do director da faculdade e serão
proferidas no prazo de 15 dias e comunicadas, por escrito, aos
reclamantes.

Artigo 22.o

Erros dos serviços

1 — O candidato não colocado por erro exclusivamente imputável
à faculdade a que concorreu terá direito à colocação, mesmo que
para tal se torne necessário criar uma vaga adicional.

2 — A rectificação poderá ser desencadeada por iniciativa do can-
didato, no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa da
faculdade a que concorreu.

3 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato a res-
peito do qual o erro se verificou e não afecta os restantes candidatos,
colocados ou não.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 23.o

Matrícula e inscrições

1 — Os requerentes deverão proceder à matrícula e inscrição na
faculdade no prazo fixado nos termos do artigo 12.o

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
no prazo fixado, a faculdade chamará, por via postal, à realização
destas o candidato seguinte da lista ordenada resultante dos critérios
de seriação aplicáveis, até à efectiva ocupação do lugar ou ao esgo-
tamento dos candidatos ao concurso em causa.

Artigo 24.o

Alunos não colocados com matrícula válida no ano lectivo anterior

Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas
em estabelecimento de ensino superior no ano lectivo imediatamente
anterior e cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de
sete dias sobre a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso
onde haviam estado inscritos no ano lectivo anterior.

Artigo 25.o

Frequência

Nenhum estudante poderá, a qualquer título, frequentar ou ser
avaliado em unidades curriculares de um ciclo de estudos sem se
encontrar regularmente matriculado e inscrito.

Artigo 26.o

Publicação

1 — O presente Regulamento é publicado no Diário da República,
2.a série, e divulgado de imediato no sítio da Universidade de Lisboa
na Internet, www.ul.pt, conforme previsto no n.o 3 do artigo 10.o
da Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados, no âmbito deste
Regulamento, até à sua publicação no Diário da República.

26 de Junho de 2007. — O Reitor, António Sampaio da Nóvoa.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 16 170/2007

Por despacho do reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Junho
de 2006, foi autorizada a colaboração a 0 % até final do ano lectivo

de 2007-2008 com Gabriel Marcelino Barbosa de Almeida, professor
auxiliar convidado, com contrato administrativo de provimento.

2 de Julho de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Manuel Guimarães.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 13 405/2007

Por despacho do vice-reitor da Universidade da Madeira, Prof.
Doutor António Manuel Dias Brehm, de 26 de Junho de 2007, pro-
ferido por delegação de competências [despacho n.o 11 007/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de
19 de Maio de 2006], foi autorizada equiparação a bolseiro no estran-
geiro com vencimento ao mestre Pedro Jorge Gomes Camacho de
Almeida, assistente do Departamento de Física, no período de 15
a 20 de Julho de 2007.

2 de Julho de 2007. — O Administrador, Ricardo Gonçalves.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 171/2007

Por despacho do conselho administrativo de 23 de Maio de 2007,
foi homologado o regulamento de utilização dos auditórios, da sala
do Senado e do átrio da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa
e a tabela de preços, que se publicam em anexo.

23 de Maio de 2007. — O Reitor, António Rendas.

ANEXO

Regulamento de utilização dos auditórios, da sala do Senado
e do átrio da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa

I — Princípios gerais

1 — O(s) auditório(s), a sala do Senado e o respectivo átrio da
Reitoria da Universidade Nova de Lisboa (UNL) são espaços des-
tinados à realização de eventos e cerimónias, da Reitoria, das suas
unidades orgânicas e de entidades externas à UNL, em regime de
aluguer, sempre que solicitados e nas condições deste regulamento.

2 — O(s) auditório(s), a sala do Senado e o átrio não poderão
ser cedidos para a realização de actividades julgadas não adequadas
às estruturas disponíveis, ou seja, que possam colocar em risco a
conservação das instalações e dos materiais ou que violem os princípios
pelos quais a UNL se rege.

3 — O aluguer do(s) auditório(s), da sala do Senado e do átrio
requer autorização expressa por parte do reitor da UNL, sob proposta
do Gabinete de Relações Internacionais e Comunicação (GRIC), que
coordenará a organização das iniciativas.

4 — A preparação dos espaços e de acertos técnicos é da respon-
sabilidade da Direcção de Serviços de Construções, Manutenção e
Espaços Verdes (DSCMEV).

II — Capacidade

1 — O auditório tem capacidade para um total de 560 lugares,
podendo ser dividido em dois auditórios mais pequenos, um com
394 lugares (auditório A) e outro com 166 lugares (auditório B).

2 — Quando aberto, o auditório dispõe de um palco, cujas dimen-
sões são de 17 m x 7 m. Quando dividido, as dimensões do palco
de cada auditório são sensivelmente de 17 m x 3,5 m.

3 — As cadeiras do auditório B têm tampo individual, enquanto
que as cadeiras do auditório A não possuem este equipamento.

4 — A sala do Senado tem capacidade para cerca de 97 pessoas.
No centro da sala existem 5 mesas dispostas em círculo e 25 cadeiras
com rodas. Os restantes lugares são constituídos apenas por cadeiras
simples (sem rodas, sem tampo e sem mesas).

5 — O equipamento localizado no centro da sala do Senado não
pode ser deslocado.

III — Material de apoio

Salas

1 — Cada auditório conta com o apoio de uma régie e ambos dis-
põem do seguinte equipamento:

Um projector;
Uma tela com 3,9 m x 2,4 m (l x a);
Um púlpito (com microfone);
Diversos microfones de mesa, de mão e de lapela.




